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EDIÇÃO EXTRA Nº 02

LEI COMPLEMENTAR

<#E.G.B#1521442#1#1523677>

LEI COMPLEMENTAR Nº   777,  DE  01  DE  DEZEMBRO  DE 2023.

Autor: Deputado Dr. Eugênio

Acrescenta o art. 6º-A à Lei 
Complementar nº 582, de 13 de janeiro 
de 2017, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  Fica acrescentado o art. 6º-A à Lei Complementar nº 582, 
de 13 de janeiro de 2017, com a seguinte a redação:

“Art. 6º-A  Para os fins estabelecidos no art. 6º desta Lei 
Complementar, deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas nas 
áreas de:

I - responsabilidade pós-consumo, incorporando 
externalidades ambientais e privilegiando o uso de bens e materiais que 
tenham reúso ou reciclagem consolidados;

II - conservação de energia, estimulando a eficiência na 
produção e no uso final das mercadorias;

III - combustíveis mais limpos e energias renováveis, 
notadamente a solar, a bioenergia e a eólica;

IV - extração mineral, minimizando o consumo de 
combustíveis fósseis na atividade mineradora, reduzindo o desmatamento, 
evitando assoreamento de rios pelas cavas, protegendo as encostas de 
morros e promovendo a recuperação vegetal;

V - construção civil, promovendo, nos projetos próprios 
ou incentivando em projetos de terceiros, a habitação sustentável e de 
eficiência energética, redução de perdas, normas técnicas que assegurem 
qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados e de 
fontes alternativas e renováveis de energia;

VI - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção 
a novos padrões de clima e disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de 
gases de efeito estufa por meio da racionalização do uso do solo rural e dos 
recursos naturais, favorecendo a bioenergia sustentável, diversificando a 
produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer os cerrados 
e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, 
prevenindo a formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos 
florestais, recompondo corredores de biodiversidade;

VII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela 
fermentação entérica em animais e a pressão dessas atividades sobre 
florestas e outros ecossistemas naturais;

VIII - transporte, em todas as fases da produção e desta para o 
consumo, minimizando distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando 
o transporte coletivo, otimizadores do uso de recursos naturais;

IX - eficiência energética nos edifícios públicos;
X - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando 

a proteção de recursos hídricos, a gestão compartilhada e racional da água, 
além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações;

XI - redução do desmatamento e queimadas, bem como 
recuperação de florestas e outros ecossistemas naturais que retenham o 
carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos limites do Estado e de 
forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e restrição do 
uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal;

XII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e 
implementação de tecnologias menos intensivas no consumo de energia 
e menos poluentes, de processos produtivos que minimizem o consumo 
de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados pelo 
consumo.”

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  01  de  dezembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado em exercício

<#E.G.B#1521442#1#1523677/>

Protocolo 1521442
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LEI

<#E.G.B#1521449#2#1523683>

LEI Nº  12.338,  DE 01   DE  DEZEMBRO  DE 2023.

Autor: Deputado Thiago Silva

Altera e acrescenta dispositivos à Lei 
nº 10.853, de 22 de março de 2019, que 
institui o Programa Permanente de 
Conscientização e Combate ao Assédio 
e Abuso Sexual no Transporte Coletivo 
Intermunicipal no âmbito do Estado de 
Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterado o inciso I do art. 2º da Lei nº 10.853, de 22 de 
março de 2019, que institui o Programa Permanente de Conscientização e 
Combate ao Assédio e Abuso Sexual no Transporte Coletivo Intermunicipal 
no âmbito do Estado de Mato Grosso, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º  (...)

I - combater, prevenir, conscientizar e enfrentar os atos de 
assédio, importunação, violência emocional, violência psicológica e sexual 
praticadas dentro dos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros no âmbito do Estado de Mato Grosso.”

Art. 2º  Fica acrescido o parágrafo único ao art. 2º da Lei nº 
10.853, de 22 de março de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 2º  (...)

Parágrafo único  Para efeitos desta Lei, entende-se como 
atos de assédio, importunação, violência emocional, violência psicológica 
e sexual cometidos contra a mulher dentro do meio de transporte coletivo 
qualquer conduta que a constranja a presenciar, manter ou participar de 
relação sexual ou atos libidinosos não desejados, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força, consubstanciadas nos tipos penais 
previstos no Título VI do Código Penal (Dos crimes contra a dignidade 
sexual), redação dada pela Lei Federal nº 12.015, 7 de agosto de 2009, Lei 
Federal nº 13.718, 24 de setembro de 2018, e demais casos previstos na 
legislação específica.”

Art. 3º  Fica alterado o caput do art. 3º e acrescentados os §§ 1º 
e 2º da Lei nº 10.853, de 22 de março de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 3º  O Poder Público Estadual poderá dispor de canal 
de comunicação para o recebimento de denúncias de assédio, de 
importunação, violência emocional, violência psicológica e sexual ocorridas 
dentro dos ônibus, podendo, para tanto, utilizar de telefone, SMS, aplicativos 
de mensagens ou redes sociais.

§ 1º  Poderá ser realizada campanha com ampla divulgação 
nos ônibus e espaços públicos sobre o canal de denúncia de que trata o 
caput, resguardando o direito ao anonimato da vítima.

§ 2º  As denúncias feitas no canal de comunicação tratadas 
no presente artigo serão encaminhadas à Delegacia Especializada no 
Atendimento à Mulher para investigação, identificação e responsabilização 
do autor, se for do interesse da vítima.”

Art. 4º  Fica acrescido o art. 3º-A à Lei nº 10.853, de 22 de março 
de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 3º-A  As imagens captadas pelas câmeras de vi-
deomonitoramento dos ônibus deverão ser disponibilizadas para 
identificação dos assediadores e efetivação da denúncia das condutas junto 
aos órgãos de segurança pública do Estado de Mato Grosso.”

Art. 5º  Fica acrescido o art. 3º-B à Lei nº 10.853, de 22 de março 
de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 3º-B  As empresas de transporte coletivo, em suas 
capacitações, incluirão o tema assédio e abuso sexual no transporte coletivo 
para seus trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único  O foco do treinamento que trata o caput 
deverá ser a conscientização sobre como agir nos casos de assédio, 
importunação, violência emocional, violência psicológica e sexual contra 
mulheres no interior dos veículos, como acolher a vítima do fato, viabilizar e 
encorajar a realização de denúncia por parte dela.”

Art. 6º  Fica acrescido o art. 3º-C à Lei nº 10.853, de 22 de março 
de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 3º-C  As empresas de transporte coletivo deverão 
confeccionar e afixar em local visível, dentro dos ônibus, banners e adesivos 
com orientações às vítimas de assédio, importunação, violência emocional, 
violência psicológica e sexual.”

Art. 7º  Fica acrescido o art. 3º-D à Lei nº 10.853, de 22 de março 
de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 3º-D  As empresas de transporte coletivo fixarão, nos guichês 
de atendimento, placas contendo os seguintes textos:

I - “MEU CORPO NÃO É COLETIVO - ASSÉDIO, 
IMPORTUNAÇÃO, VIOLÊNCIA EMOCIONAL, VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 
E SEXUAL NOS ÔNIBUS SÃO CRIMES. DENUNCIE! LIGUE 180.”;

II - “O TRANSPORTE É PÚBLICO, O CORPO DAS 
MULHERES, NÃO! EM CASO DE ASSÉDIO, IMPORTUNAÇÃO VIOLÊNCIA 
EMOCIONAL, VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA E SEXUAL, DENUNCIE! LIGUE 
180.”

Parágrafo único  As placas de que trata o caput deste artigo 
deverão ser afixadas em locais que permitam aos usuários a sua fácil 
visualização e deverão ser confeccionadas no formato A3 (297 mm de 
largura e 420mm de altura), com texto impresso com letras proporcionais às 
dimensões da placa e o material da placa confeccionada deve ser resistente 
à ação do tempo.”

Art. 8º  Fica acrescido o art. 3º-E à Lei nº 10.853, de 22 de março 
de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 3º-E  As empresas de transporte coletivo que descumprirem a 
presente Lei estarão sujeitas à multa a ser definida em regulamento.”

Art. 9º  VETADO.

Art. 10  Esta Lei entra em vigor trinta dias após a sua data de 
sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  01  de  dezembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado em exercício

<#E.G.B#1521449#2#1523683/>

Protocolo 1521449

<#E.G.B#1521437#2#1523669>

LEI Nº  12.339,  DE  01  DE   DEZEMBRO   DE 2023.

Autor: Deputado Wilson Santos

Dispõe sobre a durabilidade dos 
comprovantes que especifica, 
emitidos por terminais eletrônicos, e a 
possibilidade de seu envio em formato 
eletrônico aos consumidores.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  As instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil ficam obrigadas a emitir os comprovantes 
de pagamentos efetuados em terminais eletrônicos ou cupons fiscais em 
papel que permita durabilidade da impressão, respeitadas as condições 
adequadas de armazenamento, desde que não sejam disponibilizados em 
formato eletrônico ao consumidor.
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Parágrafo único  Não se aplica o disposto nesta Lei às 

pessoas jurídicas que remeterem aos seus consumidores a declaração 
de quitação de débitos de que tratam as Leis Federais nºs 12.007, de 29 
de julho de 2009, e 13.294, de 6 de junho de 2016, em substituição aos 
referidos comprovantes.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 
sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  01  de  dezembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado em exercício

<#E.G.B#1521437#3#1523669/>

Protocolo 1521437

VETO DO GOVERNADOR

<#E.G.B#1521444#3#1523678>

MENSAGEM Nº     174,     DE  01  DE      DEZEMBRO       DE 2023.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 34/2023, que “Institui, no 

âmbito do Estado de Mato Grosso, o Programa Delegacia Itinerante”, 
aprovado pelo Poder Legislativo de Mato Grosso, na sessão plenária do dia 
08 de novembro de 2023.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados em parecer, os quais acompanho integralmente:

● Inconstitucionalidade formal por ofensa ao princípio 
da harmonia e independência dos poderes, e por usurpação 
da competência do Poder Executivo para criar atribuições e 
dispor sobre o funcionamento e organização da SESP/MT e 
da PJC/MT, haja vista que interfere nas atribuições conferidas 
aos referidos órgãos pelo art. 26, VI e VII, da Lei Complementar 
nº 612/2019 e pelo art. 1° da Lei Complementar n° 407/2010. 
Violação ao art. 2º da CF/88, ao art. 39, parágrafo único, inciso 
II, alínea ฀d฀ e ao Art. 66, V, ambos da Constituição Estadual;
● Inconstitucionalidade material por afronta ao 
princípio da razoabilidade, por tratar de matéria devidamente 
implementada pela PJC/MT, que já desenvolve ações de 
Delegacia Itinerante no Estado de Mato Grosso.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 34/2023, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  01  de  dezembro  de 2023.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado em exercício

<#E.G.B#1521444#3#1523678/>

Protocolo 1521444
<#E.G.B#1521447#3#1523680>

MENSAGEM Nº     175,     DE  01  DE      DEZEMBRO       DE 2023.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 131/2023, que “Altera 

e acrescenta dispositivos à Lei nº 10.853, de 22 de março de 2019, 

que institui o Programa Permanente de Conscientização e Combate 

ao Assédio e Abuso Sexual no Transporte Coletivo Intermunicipal no 

âmbito do Estado de Mato Grosso฀, aprovado pelo Poder Legislativo na 
Sessão Plenário do dia 08 de novembro de 2023.

Eis o dispositivo a ser vetado:

“Art. 9º  Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) 
dias de sua publicação.฀

Instada a manifestar-se, a Procuradoria Geral do Estado opinou 
pelo veto parcial da proposta, em razão da inconstitucionalidade do artigo 9º 

do projeto de lei em comento, de acordo com o tópico elencado no parecer, 
o qual acompanho integralmente:

● Inconstitucionalidade material por ilegitimidade do 
Poder Legislativo para fixação de prazo, ao Poder Executivo, 
para regulamentação de norma, conforme estabelecido pelo 
STF na ADI 4.727: violação ao art. 2º da Constituição Federal.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 

vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 131/2023, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  01  de  dezembro  de 2023.

OTAVIANO PIVETTA

Governador do Estado em exercício
<#E.G.B#1521447#3#1523680/>

Protocolo 1521447

<#E.G.B#1521451#3#1523685>

MENSAGEM Nº     177,     DE  01  DE      DEZEMBRO       DE 2023.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 

que decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 178/2023, que 

฀Acrescenta dispositivo ao Anexo II da Lei nº 7.554, de 10 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a criação da Carreira dos Profissionais do 
Desenvolvimento Econômico e Social, altera a Lei nº 7.189, de 26 de 
novembro de 1999, e dá outras providências”, aprovado pelo Poder 

Legislativo na Sessão Plenária do dia 1º de novembro de 2023.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 

com os tópicos elencados em parecer, os quais acompanho integralmente:

● Inconstitucionalidade formal, por ofensa ao princípio da 
harmonia e independência dos poderes, e por usurpação da 

competência do Poder Executivo para dispor sobre o regime 
jurídico de servidores públicos e para criar cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Pública Estadual. Ofensa 
ao art. 2°da CRFB/88, ao art. 39, parágrafo único, inciso II, 
alíneas “a” e “b” e ao art. 66, V, ambos da CE);
● Inconstitucionalidade formal, por instituir obrigação 
que resulta em despesa pública, sem, contudo, apresentar a 
respectiva estimativa do impacto orçamentário e financeiro. 
Ofensa ao art. 113 da ADCT, da CRFB/88 e ao art. 167 da CE/
MT);

● Inconstitucionalidade material, pela ausência 
de descrição das atribuições e competências dos perfis 
profissionais criados: violação ao disposto no art. 37, I e II, da 
Constituição Federal e no art. 129, II, da Constituição Estadual.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 

vetar integralmente o Projeto de Lei nº 178/2023, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  01  de  dezembro  de 2023.

OTAVIANO PIVETTA

Governador do Estado em exercício

<#E.G.B#1521449#3#1523683/>

Protocolo 1521451
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DECRETO

<#E.G.B#1521399#4#1523628>

DECRETO Nº   604, DE  01 DE DEZEMBRO  DE 2023.

Promove Oficial do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Mato Grosso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

das atribuições que lhe confere o artigo 66, incisos III da Constituição 
Estadual, e tendo em vista o disposto no Art. 11 da Lei nº 10.076, de 31 

de março de 2014 e o Art. 38 do Decreto nº 2.268, de 10 de abril de 2014,

DECRETA:

Art. 1º  Fica promovido a contar de 02 de Dezembro de 2023, 
pelo critério de “Merecimento”, o Oficial do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Mato Grosso, abaixo mencionado:

I - POR ANTIGUIDADE

AO POSTO DE CORONEL QOBM

TEN CEL QOBM  JOSIEL BORGES DA SILVA

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    01    de  dezembro  de 2023, 
202º da Independência e 135º da República.

OTAVIANO PIVETTA

Governador do Estado em exercício

ALESSANDRO BORGES FERREIRA - CEL BM

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar
<#E.G.B#1521399#4#1523628/>

Protocolo 1521399

<#E.G.B#1521403#4#1523631>

DECRETO Nº    605,    DE  01  DE  DEZEMBRO   DE 2023.

Promove Oficial do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Mato Grosso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

das atribuições que lhe confere o artigo 66, incisos III da Constituição 
Estadual, e tendo em vista o disposto no Art. 11 da Lei nº 10.076, de 31 

de março de 2014 e o Art. 38 do Decreto nº 2.268, de 10 de abril de 2014,

DECRETA:

Art. 1º  Fica promovido a contar de 02 de Dezembro de 2023, 
pelo critério de “Antiguidade”, o Oficial do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Mato Grosso, abaixo mencionado:

I - POR ANTIGUIDADE

AO POSTO DE MAJOR QCOBM

CAP QCOBM  MOACIR GONÇALVES BARBOSA

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    01  de  dezembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

OTAVIANO PIVETTA

Governador do Estado em exercício

ALESSANDRO BORGES FERREIRA - CEL BM

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar
<#E.G.B#1521403#4#1523631/>

Protocolo 1521403

<#E.G.B#1521408#4#1523637>

DECRETO Nº  606,  DE  01  DE  DEZEMBRO  DE 2023.

Promove Oficiais do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Mato 
Grosso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, incisos III da Constituição 
Estadual, e tendo em vista o disposto no Art. 11 da Lei nº 10.076, de 31 
de março de 2014 e o Art. 38 do Decreto nº 2.268, de 10 de abril de 2014,

DECRETA:

Art. 1º  Ficam promovidos a contar de 02 de Dezembro de 2023, 
pelo critério de “Antiguidade”, os Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Mato Grosso, abaixo mencionados:

I - POR ANTIGUIDADE
AO POSTO DE MAJOR QOBM
CAP QOBM  ERALDO DAS NEVES MOURA
CAP QOBM  ANDRÉ CONCA NETO
CAP QOBM  FELIPE MANÇANO SABOIA

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    01  de  dezembro  de 2023, 202º 
da Independência e 135º da República.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado em exercício

ALESSANDRO BORGES FERREIRA - CEL BM
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar

<#E.G.B#1521408#4#1523637/>

Protocolo 1521408
<#E.G.B#1521405#4#1523633>

DECRETO Nº   607,  DE    01     DE   DEZEMBRO  DE  2023.

Dispõe sobre a Estrutura Organizacional da 
Empresa Mato- grossense de Tecnologia da 
Informação - MTI e redistribuição de  cargos 
em comissão e funções de confiança.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o art. 66, incisos III e V, da Constituição 
Estadual, tendo em vista o que consta na Ata de Reunião da 207º Reunião 
Ordinária do Conselho de Administração de 27 de outubro de 2023 e 
Processo nº MTI-PRO-2023/02708;

DECRETA:

Art. 1º A Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Informação 
- MTI tem como finalidade desenvolver projetos e prover soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação.

Art. 2º Fica aprovada a estrutura organizacional da Empresa 
Mato-grossense de Tecnologia da Informação - MTI, de acordo com o que 
dispõe o artigo 173 parágrafo 1º, II da Constituição Federal, artigos 89 e 
90 da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, Lei Complementar 
nº 612, de 28 de janeiro de 2019 e Lei Complementar nº 574, de 04 de 
fevereiro de 2016.

Art.3º A Estrutura Organizacional básica e setorial da Empresa 
Mato-grossense de Tecnologia da Informação - MTI, compreende as 
seguintes unidades administrativas:

I - NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1. Conselho de Administração
2. Conselho Fiscal
3. Diretoria Executiva

II - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1. Gabinete do Diretor-Presidente
1.1. Gabinete da Diretoria Administrativa
1.2. Gabinete da Diretoria de Tecnologia da Informação e  Comunicação
1.3 Gabinete da Diretoria de Relacionamento com o Cliente

III - NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO
1. Unidade de Assessoria Jurídica
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2. Unidade de Gestão de Conformidade, Riscos e Segurança da 
Informação
3. Unidade Setorial de Controle Interno
4. Ouvidoria e Transparência

5. Assessoria de Comunicação

6. Unidade de Gestão de Projetos

7. Unidade de Gestão de Apoio a Governança
7.1 Gerência de Escritório de Processos e Planejamento
7.2 Gerência de Gestão Estratégica

IV- NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1. Unidade de Assessoria

V - NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA
1. Unidade de Gestão Administrativa
1.1. Gerência de Transporte e Serviços
1.2. Gerência de Patrimônio e Materiais

2. Unidade de Gestão Orçamentária, Financeira e Faturamento
2.1. Gerência de Execução Orçamentária
2.2. Gerência de Execução Financeira
2.3. Gerência de Faturamento e Cobrança

3. Unidade de Gestão Contábil e Fiscal
3.1. Gerência de Informações Contábeis e Gestão Fiscal
3.2. Gerência de Custos, Conformidade e Prestação de  Contas

4. Unidade de Gestão de Pessoas
4.1. Gerência de Aplicação, Conhecimento e Desenvolvimento
4.2 Gerência de Provimento, Manutenção e Monitoramento

5. Unidade de Gestão de Aquisições e Contratos
5.1. Gerência de Contratos
5.2. Gerência de Aquisições

VI - NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Unidade de Gestão de Soluções Digitais de Governo
1.1 Gerência de Soluções Digitais de Planejamento, Finanças, Tributação, 
Controle e Gestão
1.2. Gerência de Soluções Digitais de Segurança Pública, Regulação e 
Trânsito
1.3.Gerência de Soluções Digitais Agroambientais, Ordenamento Territorial 
e Infraestrutura
1.4.Gerência de Soluções Digitais Sociais, Previdência, Desenvolvimento, 
Educação e Saúde
1.5. Gerência de Soluções Digitais de Comunicação, Transparência e 
outros Serviços

2. Unidade de Gestão de Governo Digital
2.1. Gerência de Plataforma de Governo Digital

3. Unidade de Gestão de Arquitetura Tecnológica
3.1.Gerência de Arquitetura de Soluções e Interoperabilidade
3.2. Gerência de Processos Automatizados e IA

4. Unidade de Gestão de Serviços de Tecnologia da                            
Informação e Comunicação
4.1. Gerência de Central de Serviços

4.2. Gerência de Soluções Internas e Colaboração
4.3. Gerência de Suporte Técnico
5. Unidade de Gestão de Governança de Dados e Defesa Cibernética
5.1. Gerência de Gestão de Dados

5.2. Gerência de Defesa Cibernética

6. Unidade de Gestão de Infraestrutura de Tecnologia da  Informação e 
Comunicação
6.1. Gerência de Parque Computacional
6.2. Gerência de Rede Corporativa
6.3. Gerência de Aplicações e Banco de Dados

7. Unidade de Gestão de Vendas

8. Unidade de Gestão de Pós Venda

9. Unidade de Gestão de Parcerias e Novos Negócios
9.1 Gerência de Parceria e Inovação

Art. 4º Os cargos em comissão e funções de confiança integrantes 
da lotação da Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Informação - MTI 
são os constituídos do Anexo Único deste Decreto, com a distribuição, 
denominação e quantificação ali previstas.

Art. 5º As Unidades Administrativas constantes no inciso III e 
inciso IV, do artigo 3º deste Decreto, são vinculadas administrativamente e 
hierarquicamente ao Gabinete do Diretor-Presidente.

Art. 6º As Unidades Administrativas constatntes no inciso V do artigo 
3º, deste Decreto, são vinculadas administrativamente e hierarquicamente 
ao Gabinete  da    Diretoria Administrativa.

Art. 7º As Unidades Administrativas constantes  nos itens de 1 ao 6.3 
do inciso  VI do artigo 3º, deste Decreto, são vinculadas administrativamente 
e hierarquicamente ao Gabinete da Diretoria de Tecnologia da Informação 
e Comunicação.

Art. 8º As Unidades Administrativas constantes  nos itens de 7 ao 9.1 
do inciso  VI do artigo 3º, deste Decreto, são vinculadas administrativamente 
e hierarquicamente ao Gabinete da Diretoria de Relacionamento com o 
Cliente.

Art. 9º Compete ao Conselho de Administração, estabelecer os 
valores dos subsídios dos cargos em comissão e funções de confiança da 
Empresa.

Art. 10 Incumbe ao Presidente da Empresa Mato- grossense de 
Tecnologia da Informação, atualizar seu Estatuto em conformidade com o 
inciso II do Art. 29 da Lei Complementar nº 612, de 28 de janeiro de 2019 
e editar o Regimento Interno no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, em 
conformidade com o Decreto n° 1.684, de 10 de outubro de 2018.

Art. 11  Este Decreto entra em vigor em 1º de dezembro de 2023.

Art. 12  Revoga-se o Decreto nº 1.387, de 04 de maio  de 2022.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT,  01 de dezembro  de 2023.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado em exercício

BASÍLIO BEZERRA GUIMARÃES DOS SANTOS
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

CLEBERSON ANTONIO SAVIO GOMES
Diretor-Presidente da MTI

ANEXO I
TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

CARGO/FUNÇÃO QUANTITATIVO

1. Diretor Presidente 1

2. Chefe da Unidade Setorial de Controle Interno 1

3. Assessor Especial da Presidência 1

4. Assessor Executivo 3

5. Assessor da Presidência 3

6. Assessor Jurídico I 1

7. Assessor Jurídico II 4

8. Assistente de Ouvidoria e Transparência 1

9. Assessor de Comunicação I 1

10. Assessor de Comunicação II 1

11. Assessor Comercial 3

12. Assessor Técnico de Diretoria 1

13. Diretor de Tecnologia da Informação e 
Comunicação

1

14. Diretor Administrativo 1

15. Diretor de Relacionamento com o Cliente 1

16. Assistente Técnico de Diretoria 2

17. Assistente Administrativo de Diretoria 4

18. Gerente de Unidade 17

19. Gerente Operacional 30

TOTAL 77

<#E.G.B#1521405#5#1523633/>

Protocolo 1521405
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Governo do Estado de Mato Grosso
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO
Rua Júlio Domingos de Campos

CEP 78050-970 - Cuiabá - Mato Grosso
CNPJ(MF) 03.507.415/0004-97

www.iomat.mt.gov.br
Acesse o portal E-Mato Grosso

www.mt.gov.br

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

De acordo com a Instrução Normativa nº 005/2008 do 
Diário Oficial de 27 de maio de 2008, as matérias deverão ser 
enviadas pelo sistema IOMATNET e no balcão da IOMAT, 

pessoalmente, em Pen Drive, CD-ROM ou através do correio 
eletrônico, publica@iomat.mt.gov.br, até as 16:00hs.

Os arquivos deverão ser em extensão .rtf, .doc ou .docx

ATENDIMENTO EXTERNO

De acordo com a Portaria nº 030/2019/SEPLAG do Diário 
Oficial de 05 de Abril de 2019, o atendimento é de Segunda à 

Sexta-feira, das 08:00hs às 12:00hs e 13:00hs às 17:00hs.

(65) 3613-8000

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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